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Clínico de Évora, na Clínica Calendário do Tempo, no Hospital da 
Misericórdia de Évora, na Clínica Mediev e na Clínica Social Rainha 
Santa Isabel;

Sílvia Luísa Santos Gonçalves Lourenço Dionísio, com a categoria 
de Assistente Graduada de Medicina Interna, funções privadas e au-
tónomas;

Maria Elisa Elias Brissos, com a categoria de Enfermeira Chefe, 
funções privadas na Clínica NefroEstremoz;

Margarida Maria de Morais Ferreira Parracho, com a categoria de 
Enfermeira, funções privadas na Santa Casa da Misericórdia de Évora;

Maria Lisete Santos Mendes Candeias, com a categoria de Enfermeira 
Chefe, funções privadas na Santa Casa da Misericórdia de Évora;

Francisco José Piteira, com a categoria de Enfermeiro, funções priva-
das na Clínica de Diagnóstico pela Imagem — AFFIDEA;

Paula Cristina Saruga Pereira Ramos, com a categoria de Enfermeira, 
funções privadas no Centro Social Paroquial de S. Brás;

Maria da Graça de Jesus Santana, com a categoria de Enfermeira, 
funções privadas no Hospital da Misericórdia de Évora;

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

16 de agosto de 2018. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Aida João Vieira Cristóvão Serra Lobo.

311589208 

 Deliberação (extrato) n.º 982/2018
Por várias deliberações do Conselho de Administração do Hospital 

do Espírito Santo Évora, E. P. E.:
Foram autorizadas as reduções de uma hora nos seus horários se-

manais de trabalho, ao abrigo do n.º 15 do Artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 44/2007 de 23 de fevereiro, e por força da alínea c) do n.º 2 do 
Artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro, aos se-
guintes médicos:

Maria Filomena da Silva Baptista Caldeira Massas, Assistente Gradu-
ada Sénior de Patologia Clínica (40 horas para 39 horas semanais)

Maria João Soares Florindo Conceição Pais, Assistente Graduada de 
Medicina Interna (de 42 horas para 41 horas semanais)

Manuel Filipe Cancela Torres, Assistente Graduado de Pneumologia 
(de 40 horas para 39 horas semanais)

Rita Adler Sanches Abreu Condesso, Assistente Graduada de Oftal-
mologia (de 39 horas para 38 horas semanais)

Ruben César dos Santos Garcia, Assistente Graduado de Medicina 
Interna (de 36 horas para 35 horas semanais)

Carmen Maria Silva Fino, Assistente Graduada de Anestesiologia (de 
36 horas para 35 horas semanais)

Olga Maria Berens Freire Ribeiro Pereira de Carvalho, Assistente 
Graduada de Oftalmologia (de 40 horas para 39 horas semanais)

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 983/2018
Por deliberação de 4 de julho de 2018, do Conselho de Administração 

da ULS -Castelo Branco, E. P. E.:
Gina Augusta Semedo Rodrigues Melo, Assistente Graduada de Ci-

rurgia Geral, da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE, 
autorizada a redução de mais uma hora do seu horário semanal, (de 
37 horas para 36 horas semanais), a partir de 1 de julho de 2018, ao 
abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, 
sucessivamente alterado e aplicável por força do disposto na alínea a) 
do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, sucessiva-
mente alterado.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
20 de agosto de 2018. — O Presidente do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E., Dr. António 
Vieira Pires.

311599196 

 Deliberação (extrato) n.º 984/2018
Por deliberação de 9 de agosto de 2018, do Conselho de Administração 

da ULS -Castelo Branco, E. P. E.:
Rita Maria Mira Franco Bélico Velasco Resende, Assistente Graduada 

de Medicina Interna, da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, 
EPE, autorizada a redução de mais uma hora do seu horário semanal, 
(de 39 horas para 38 horas semanais), a partir de 1 de agosto de 2018, 
ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de 
março, sucessivamente alterado e aplicável por força do disposto na 
alínea a) do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, 
sucessivamente alterado.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
20 de agosto de 2018. — O Presidente do Conselho de Administração 

da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E., Dr. António 
Vieira Pires.

311599188 

Maria Manuela Videira Saraiva, Assistente Hospitalar de Cirurgia 
Geral (de 39 horas para 38 horas semanais)

Maria Isabel Fernandes Joaquim, Assistente Graduada de Pediatria 
(de 39 horas para 38 horas semanais)

(Isento de Fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
16 de agosto de 2018. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 

Humanos, Aida João Vieira Cristóvão Serra Lobo.
311589127 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Regulamento n.º 590/2018
José Carlos Martins Rolo, Presidente da Câmara Municipal de Albu-

feira, em cumprimento das disposições conjugadas previstas na alínea t) 
do n.º 1 do artigo 35.º e artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
torna público que por deliberação da Câmara Municipal de 7 de agosto 
de 2018 e da Assembleia Municipal de 16 de agosto de 2018, e ao 
abrigo das competências que lhe são cometidas em matéria regulamentar 
previstas na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º conjugado com a alínea g) 
do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, foi aprovado o Regulamento 
dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais e de 
Prestação de Serviços do Município de Albufeira.

21 de agosto de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Carlos Martins Rolo.

Regulamento dos Horários de Funcionamento 
dos Estabelecimentos Comerciais 

e de Prestação de Serviços do Município de Albufeira
O acesso às atividades económicas do comércio, serviços e restau-

ração encontrava -se regulado por um conjunto de diplomas dispersos, 
segundo critérios diversos ainda que sem prejuízo das especificidades 
de cada uma dessas atividades.

A mesma situação se verifica quanto ao exercício dessas atividades.
O Regime Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, 

Serviços e Restauração, procedeu à sistematização de alguns diplomas 
referentes a atividades de comércio, serviços e restauração.

Quanto ao Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos o prin-
cípio adotado pela atual legislação é o da completa liberdade de horário 
de funcionamento dos estabelecimentos comerciais e de prestação de 
serviços.
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Trata -se de uma alteração substancial das regras até agora em vigor 
que, para cada classe de estabelecimentos, previa um limite de horário 
noturno em ordem a assegurar o direito ao descanso dos cidadãos, pro-
curando compatibilizar os vários e legítimos interesses em presença.

Dado que a atual legislação permite, ainda assim, que as Câmaras 
Municipais possam limitar aqueles horários, tendo em conta, designa-
damente, razões de segurança ou de proteção da qualidade de vida dos 
cidadãos, mostra -se totalmente oportuno sujeitar os horários de funcio-
namento essencialmente dos estabelecimentos situados em edifícios de 
habitação, individual ou coletiva, ou que se localizem nas proximidades 
de prédios destinados a uso habitacional.

Acresce que, a experiência até agora registada no Município de Al-
bufeira com o regulamento atualmente em vigor, permite concluir que 
o atual equilíbrio entre os vários e legítimos interesses em presença se 
afigura adequado.

Em bom rigor, a natureza da atividade desenvolvida por alguns esta-
belecimentos, e o facto de se situarem junto de habitações, justifica que 
se estabeleçam determinados limites ao seu horário de funcionamento, 
pois são especialmente suscetíveis de gerar problemas de perturbação 
do direito ao descanso dos residentes e turistas.

Para além daquele prejuízo do descanso dos moradores, são conhe-
cidos, igualmente, episódios de perturbação da segurança pública, nas 
imediações destes estabelecimentos, sobretudo nos casos de fecho a 
horas mais tardias.

Por outro lado, em determinadas zonas privilegiadamente turísticas e 
de diversão noturna, mas também com ocupação habitacional, regista -se 
um afluxo muito elevado de pessoas. Impõe -se, por isso, fixar limitações 
que procurem assegurar mecanismos de equilíbrio adequados a conci-
liar os legítimos interesses empresariais e de recreio com o direito ao 
descanso dos residentes e turistas das proximidades, matéria claramente 
incluída nas preocupações respeitantes à defesa da qualidade de vida 
dos cidadãos, tarefa de que o Município não pode abdicar.

Na fase de elaboração do presente regulamento, considerando o pre-
visto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 de agosto, 216/96, de 20 de novembro, 
111/2010, de 15 de outubro, 48/2011, de 01 de abril, e 10/2015, de 16 
de janeiro, a autarquia teve em consideração a consulta das seguintes 
entidades: União Geral de Trabalhadores (UGT), Confederação Geral 
dos Trabalhadores Portugueses (CGTP), Forças de Segurança (GNR), 
Associações de Empregadores, Associações de Consumidores, e as 
Juntas de Freguesia de Albufeira e Olhos de Água, Paderne, Guia e 
Ferreiras.

Assim, nos termos do n.º 8 do artigo 112.º e 241.º, ambos da Consti-
tuição da República Portuguesa, alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeteu -se o projeto de regulamento 
à apreciação da Câmara Municipal de Albufeira.

Foram cumpridas as formalidades previstas nos artigos 98.º, 99.º e 
100.º, todos do Código do Procedimento Administrativo.

Após aprovação pela Câmara Municipal de Albufeira e depois de 
decorridos os prazos previstos, nos artigos supra referidos, foi o presente 
regulamento submetido a aprovação da Assembleia Municipal de Albu-
feira, em cumprimento do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação em vigor.

Regulamento dos Horários de Funcionamento 
dos Estabelecimentos Comerciais e de Prestação 

de Serviços do Município de Albufeira

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento regula a fixação do período de funciona-
mento dos estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços do 
Município de Albufeira.

Artigo 2.º
Regime geral de funcionamento

1 — Aos estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços do 
Município de Albufeira, é aplicado o regime de Horários de Funcio-
namento, constantes da tabela anexa ao presente e que dela faz parte 
integrante.

2 — Os estabelecimentos não contemplados na tabela a que se faz 
referência no número anterior, têm regime de horário de funcionamento 
livre.

Artigo 3.º
Restrições ao horário de funcionamento

1 — A Câmara Municipal poderá, ouvidos os sindicatos, forças de 
segurança, as associações patronais, as associações de consumidores e 

a Junta de Freguesia da área onde o estabelecimento de situa, restringir 
os limites fixados no artigo anterior, em casos devidamente justifica-
dos, mediante a sua iniciativa própria ou em resultado do exercício do 
direito de petição dos cidadãos, desde que tal decisão se fundamente 
na necessidade de repor a segurança, de prevenir a criminalidade ou de 
prover à proteção da qualidade de vida dos cidadãos no que respeita 
ao cumprimento do Regulamento Geral do ruido e do Regulamento 
Municipal de Ruido Ambiental.

2 — As entidades consultadas ao abrigo do n.º 1 do presente artigo 
devem pronunciar -se no prazo de 10 dias, a contar da respetiva notifi-
cação para o efeito.

3 — Caso a respetiva pronuncia não seja recebida dentro do prazo 
fixado no número anterior, entende -se como tendo havido concordância 
com a proposta de restrição de horário.

4 — Apreciado o pedido e consultadas as entidades referidas no n.º 1 
será elaborado pelo serviço competente um relatório com proposta de 
decisão, a submeter à Câmara Municipal.

5 — A decisão será sempre tomada com base nos princípios da pro-
porcionalidade, adequação e prossecução do interesse público.

6 — A ordem de restrição do horário de funcionamento, nos termos 
do presente artigo, é antecedida de audição do explorador do estabele-
cimento que dispõe de 10 dias úteis, a contar da data da sua notificação 
para se pronunciar sobre o conteúdo da mesma.

7 — Em sede de audiência dos interessados, poderá o explorador do 
estabelecimento, a expensas suas, realizar ensaios e medições acústicas, 
nos termos a definir pela Câmara Municipal e em conformidade com o 
estabelecido no Regulamento Municipal de Ruído Ambiental.

8 — Se apesar da restrição de horário de funcionamento do estabele-
cimento, a situação de incomodidade sonora persistir, poderá a Câmara 
Municipal notificar o explorador para proceder à insonorização devida, 
sob pena de encerramento do estabelecimento.

9 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, e uma vez 
verificado algum dos requisitos previstos no n.º 1, poderá ainda a Câmara 
Municipal ordenar a redução temporária do período de funcionamento 
do estabelecimento até que o respetivo explorador apresente garantias 
de que o funcionamento do mesmo não será suscetível de provocar os 
incómodos que suscitaram a imposição de tal medida.

Artigo 4.º
Regime excecional

1 — Os estabelecimentos referidos nas alíneas e) e f) do Anexo 1 ao 
presente regulamento e que dele faz parte integrante podem encerrar, 
excecionalmente, na noite de 31 de dezembro para 1 de janeiro e na 
noite de dezanove para 20 de agosto, às 08h.

2 — Os estabelecimentos referidos nas alíneas c) e d) do Anexo 1 ao 
presente regulamento e que dele faz parte integrante podem encerrar, 
excecionalmente, nas vésperas dos feriados às 03h.

3 — Em casos pontuais e estritamente temporários, com fundamento 
no interesse público municipal, salvaguardados os direitos dos cidadãos 
de proteção de qualidade de vida e de segurança, pode excecionalmente 
determinar -se o alargamento dos períodos de funcionamento previstos 
no artigo 3.º, mediante deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 5.º
Período de encerramento

1 — Os estabelecimentos abrangidos pelo presente regulamento go-
zarão do período máximo de 30 minutos de tolerância para que possam 
ser concluídos os serviços prestados já iniciados, devendo, contudo 
manter encerrada a porta da entrada do estabelecimento, não permitindo 
o acesso a nenhum cliente após os limites fixados.

2 — Após o período de tolerância previsto no número anterior é 
proibida a permanência de clientes e/ou pessoas estranhas, no interior 
do estabelecimento, com exclusão dos proprietários /exploradores, em-
pregados e fornecedores.

Artigo 6.º
Benefícios e Desvantagens dos Estabelecimentos 

que funcionem no Período de Inverno
1 — Os estabelecimentos que permaneçam abertos durante o período 

de Inverno, poderão ser beneficiados no valor das taxas a pagar ao 
Município, referentes ao estabelecimento, e especialmente previstas no 
Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira.

2 — Os estabelecimentos que encerrem durante o período de In-
verno, poderão ver agravadas essas mesmas taxas, nos termos definidos 
também no Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de 
Albufeira.
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Artigo 7.º
Mapa de horário de funcionamento

1 — Em cada estabelecimento deve estar afixado o mapa de horário 
de funcionamento em local bem visível do exterior, para efeitos de 
fiscalização das entidades competentes.

2 — Para os conjuntos de estabelecimentos, instalados num único 
edifício, que pratiquem o mesmo horário de funcionamento deve ser 
afixado um mapa de horário de funcionamento em local bem visível 
do exterior.

Artigo 8.º
Permanência nos estabelecimentos

É equiparado ao incumprimento do horário de funcionamento, a 
presença nos estabelecimentos de outros que não o responsável pela 
exploração e seus trabalhadores, enquanto realizam trabalhos de limpeza, 
manutenção e fecho de caixa.

Artigo 9.º
Fiscalização

Sem prejuízo das competências legalmente atribuídas a outras entida-
des, a fiscalização do cumprimento do presente Regulamento compete 
ao Município de Albufeira.

Artigo 10.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação punível com coima a falta de afixação 
do mapa de horário de funcionamento prevista no n.º 2 do artigo 4.º -A 
do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na redação do Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro:

a) De 150€ (cento e cinquenta euros) a 450€ (quatrocentos e cinquenta 
euros), para pessoas singulares;

b) De 450€ (quatrocentos e cinquenta euros) a 1.500€ (mil e quinhen-
tos euros) para pessoas coletivas.

2 — Constitui contraordenação punível com coima o funcionamento 
fora do horário estabelecido, prevista na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na redação do Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

a) De 250€ (duzentos e cinquenta euros) a 3.740€ (três mil setecentos 
e quarenta euros) para pessoas singulares;

b) De 2500€ (dois mil e quinhentos euros) a 25.000 (vinte e cinco 
mil euros), para pessoas coletivas.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.
4 — Em caso de negligência os limites da coima aplicável serão 

reduzidos a metade.
5 — A competência para a instrução dos processos de contraorde-

nação, decorrentes das infrações do presente regulamento, bem como 
para a aplicação das coimas e de sanções acessórias pertence ao Pre-
sidente da Câmara Municipal, revertendo o produto das coimas para o 
Município.

6 — Em caso de reincidência e quando a culpa do agente e a gravi-
dade da infração o justifique, para além das coimas previstas no n.º 1 do 
presente artigo, pode ser aplicada a sansão acessória de encerramento 
do estabelecimento durante um período não inferior a três meses e não 
superior a dois anos.

Artigo 11.º
Taxas

Pela prática dos atos referidos no presente regulamento são devidas 
as taxas fixadas no Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Muni-
cípio de Albufeira.

Artigo 12.º
Casos Omissos

Os casos omissos no Presente Regulamento serão resolvidos por 
deliberação da Câmara Municipal, de acordo com a legislação em vigor.

Artigo 13.º
Disposição transitória

Os proprietários/exploradores dos estabelecimentos comerciais cujos 
horários de funcionamento foram aprovados em data anterior à entrada 

em vigor do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro e, bem assim, os 
praticados após a vigência deste diploma, que estejam em desacordo 
com as restrições de horário previstas no artigo 3.º do presente Regu-
lamento, dispõem de 10 dias, para conformarem os respetivos horários 
de funcionamento com os limites previstos naquela norma.

Artigo 14.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento, fica revogado o 
Regulamento dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos 
Comerciais e de Prestação de Serviços no Município de Albufeira, 
publicado no Diário da República, 2.ª série — n.º 137 — 18 de julho 
de 2013.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua pu-
blicação.

ANEXO I

(a que faz referência o artigo 2.º)

Horários de Referência 

Tipo de Estabelecimento Horário
de Referência

a) Lojas de conveniência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8:00h -24:00h
b) Salões de jogos, cibercafés e estabelecimentos 

análogos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10:00h -24:00h
c) Cafés, cafetarias, pastelarias, leitarias, casas de 

chá, gelatarias, tabernas e outros estabeleci-
mentos análogos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6:00h -2:00h

d) Restaurantes, marisqueiras, pizzarias, churras-
queiras, self -services, casas de pasto, casas de 
venda de comida confecionada para o exterior, 
Snack -bares, Casas de fado, Cervejarias e ou-
tros estabelecimentos análogos  . . . . . . . . . . 9:00h -2:00h

e) Bares, com ou sem espaços destinados a dança 9:00h -4:00h
f) Discos, discotecas, Clubs, Cabarets e outros 

estabelecimentos análogos que disponham 
de salas ou espaços destinados a dança  . . . . 16:00h -6:00h
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 MUNICÍPIO DE ALMEIRIM

Aviso n.º 12577/2018
Em conformidade com o disposto na alínea b) do artigo 4.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, para preenchimento de seis 
postos de trabalho na carreira/categoria de Assistente Operacional, para 
o exercício de funções do Serviço de Educação, na Divisão Sociocultural 
do Município de Almeirim, com grau de complexidade funcional 1, cujo 
aviso de abertura foi publicitado no Diário da República, n.º 6, 2.ª série, 
de 9 de janeiro de 2017, Aviso n.º 373/2017, na bolsa de emprego pú-
blico com o código n.º OE201701/0132 e no Jornal Diário Notícias 
em 14/01/2017, e na página eletrónica deste Município, após o preen-
chimento dos lugares, verificou -se a necessidade de recurso à reserva 
de recrutamento interna publicitada no Diário da República, 2.ª série 
n.º 143, de 26/07/2018, Aviso n.º 10001/2018, a qual, após negociação 
do posicionamento remuneratório foi celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado com a 8.ª classificada na Lista 
Unitária de Ordenação Final, Marília Inês Santos Fadista para a carreira 
e categoria de Assistente Operacional, e com a posição remuneratória 1 e 
nível remuneratório 1 da tabela remuneratória única, a que corresponde 
uma remuneração base de 580 euros, prevista no anexo I, do Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, e na Portaria n.º 1553 -C/ 2008 
de 31 de dezembro de 2008 e artigo 144.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 


